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Parcccr n" 1721 2019/ CFAf,O

Referente ao Proieto de Lei n" 1080/ 2019 que "Altera a Lei n.
7,089, de 30 de dezembro de 1998, que consolida normas
referentes âo lmposto sobrê Operações relativas à Circulaçâo de
Mercadorias e sobre Prestâções de Serviços de Trânsporte
Interestâduâl e Intermunicipâl e de comunicação - ICMS".

Âutores: utados: Paulo Ara e Xuxu Dal Molin

Relator (a): Deputado t"l Ê lto- Xo..lge-

I - Relatório

A presente ii ciâtiva foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos em
08/10/2019. Após foi colocada em pauta em 09/1012019. Cumprida a pauta foi encaminhada ao

Sccretário Parlamentar da Mesa Diretora em 16/1012019. Após, foi enviada a esta Comissão em
21l10/2019. tudo conforme as folhas no 2 e 7/ verso.

Submete-se a esta Comissão, o Projeto de Lei n" 1080/ 2019 de autoria do Deputado Paulo
Araújo que assim ojustifica:

"O presente projelo qüe êncâIninho pârâ apreciâção dos oobr€s pâres, tem por
objetivo incentivâr â utilizâção do Gás Nâtural Veicülâr no Estâdo do Mâto
Grosso. A proposição se juÍificâ nâ m€dida eln que se considerâ o bâixo
impâcto âmbientâl do GNV, bem custo reduzido. Atralm€nt€,
existem poucos postos CNV em Mâto Crosso e o objetivo dess€ Projeto d€ L€i é
exâtâmente o de fomentâr o setor. Se náo bastâssê isso, â instâlâçâo dâs
referidas fábricâs ainda gerará diversos êmpregos no nosso Estâdo, gerândo
não de obrâ quâlificadâ ro que conceroe âo setor metâlúrgico e tecnológico.
Importante destâcâr que â queima do CNV náo emite monóxido de carbono.
Sendo âssim, por nâo hâv€r enxofre em suâ composiçáo, suâ qüeimà não emite
compostos que produzam chuvâ ácidâ quândo em conlato com â umidâdê
atmosféricai contribuindo, àssim, para a melhoria da qualidade de vida da
populâção.

"Pelas fundamentações acima expostas, entendo ser de extrema relevância a mcdida ora
proposta, poÍ isso apresento o presente projeto de lei, contando conr o empenho dos nobres pares
para sua aprovação", aduz o autor.

Nesse contexto, o projeto de lei em tela é formado por dois artigos, conforme descritos
abaixo.

Art. l'- Na Lei 7.098, de 30 de dezembro de 1998, que consolida normas rcferentes ao

Imposto sobre OpeÍações relativas à Circulaçâo de Mercadorias e sobre Prestações dc Serviços de
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TBnspo(e Interestadual e Intemunicipal e de comunicação - ICMS fica acrescentado o aÍ. 5o D,
com a seguinte redaÇão.

"s" - (...)

5'D - Ficam isentos do ICMS os componentes utilizados nos kits para

veículos movidos a Gás Natural Veicular (GNV) kit gás".

Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

No âmbito desta Comissão, esgotado o prazo regimental, nâo foram apresentadas emendas
ou substitutivo.

Após, os autos foram encaminhados a esta Comissão para a emissão de parecer quanto ao

mé to.

É o relatório.

II - Análise

Cabe a esta Comissão, de acordo com o aÍ.369, inciso ll, alineas "a" e "e" do Regimento
Interno, dar parecer a todos os projetos quanto aos aspectos orçamentários e financeiros em todas as

proposições que couber e, em especial, nas que tratam da legislação orçamentária, compreendendo
o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentária, a lei orçamentária anual, os créditos adicionais e

suas alterações, bem como coÍtrolar a arrecadação, repartição dos tributos e contdbuições.

Conforme previsto no caput do artigo 198, inciso ll, b do Regimento Interno. a distribuiçâo
de mâtérias às Comissões será feita por despacho do Presidente, observadas as seguintes nom)as:
(...) II) b) à Comissão de Fiscalização e Acomparúamento da Execução Orçamentária, quando

envolver aspectos financeiros e orçamentfuio, para exame da compatibilidade e adequação

orçamentária.

Nesse contexto, a compatibilidade ocorre quando â despesa é compativel com o plâno

plurianual e a lei de diretrizes orçamentáÍias, a despesa quc se conlolme com as dirctrizes,
objetivos, prio dades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas

disposições. A adequaÇão orçamentiíia se verifica quando a despesa objeto de dotação específica e

suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de formâ que somadas todas as despesas da

mesma espécie, realizadâs e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados

os limites estabelecidos para o exercício.

Após pesquisas realizadas, seja na homepage, seja na intrânet da Assembleia Legislativa de

Mato Grosso não foi constatadâ nenhuma lei ou propositura semelhante ao projeto em análise,
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consubstanciando a possibilidade de exarar parecer quanto ao mé to. Sob o enfoque da análise por
mórito, constituem aspectos detenninantes para positivação de prcjeto de lei desta natureza:
adequação e compatibilidade Íinarceira e oryame[târia, bem como em deterrninados casos:

oportunidade, conveniência e relevância social.

Vale ressaltar o conceito e aspectos col'lstitucionais relativos à isenção fiscal:

"O vocábulo isenção, que derivâ do lâlim êximirê, é emprêgâdo no sênlidô dê
eximir-sê do sujêito pâssivo dâ coníituiçáo do crédito tributário, nos termos do
Código Tributário Nâcionâ1, visto que, como elemento excludentc, inlpede seja
o lânçâmento mâteriâlizâdo. Nesse caso, pois, a âtividade vinculada do
lânçâmento é obstâdâ legâlmenie, não sc concrctizândo".
Cumpre, assim, esse preceito o comando que emerge do texlo constitucioo:rl,
que reserva à lei conplementâr, que agorâ o faz, â tar€fâ de rêgülâr â
coDcessão ou revogaçâo de isensões, nestês termos: "Câbe à lêi complemenlâri
(...) regulâr cono, medisnte deliberação dos Estâdos ê do Distrilo F€derâl,
isençõcs, incentivos e bencfÍcios fiscais serão concedidos e revogados". (1ves

Gandra Martins e Carlos do Nascimento. Comentários à l.ei de Responsabilidade
Fiscal, Ed. Sâraivâ, 201 l).

Por opofiuno, cumpre destac& a falha quanto à Técnica Legislativa l1a ementa da
propositura. onde se lê: "Altera a Lei n. 7.089", o coüeto é: "Altera a Lei n" 7.098".

Nesse sentido, a Lei n" 7.089, de 28 de dezembro de 1998 "Dispõe sobre a lixação dos
subsídios dos Deputados Estaduais para a 14" Legislâtiva e dá outms providências", o qual
colloborâ com a obseNação anterior.

Conforme relatório iniciâI, os âutores pretendem com tal iniciativa, iseDtar de ICMS a

aquisição de componentes utilizados nos Kits para veículos movidos a Gás Natural Veicular (GNV)
Kit Gás, através da inserção da alínea "D" ao ârt. 5'da Lei f 7.098. de 30 de dezernbro dc 1998

(Lei do ICMS) no âmbito do Estado de Mato Grosso, conforme comando do art. 1". Já o art. 2'
contém cláusula de vigência.

Segundo os autores, em sua justificativa, concomitantemente ao objetivo principal. buscn

incentivar o consumo de Gás Natural Veicular em Mato Grosso, cujos beneficios remetem ao baixo
impacto ao meio ambi€nte, custo rsduzido, pequeno número de cmprcsas atuando no segmento
econômico, geração de emprego e renda.

Em face ao exposto, a execução da pretensa lei causará ônus ao erário. Entretanto, o autor

não demonstrou em suajustificativa qual o montante de ICMS será renunciado pelo fisco estadual.

Neste caso, a Constituição Federal estabelece no seu art. 155, § 2', XIl, "g", que compete a

Lei Complementar Federal regulamentar a foma como, mediarte deliberação dos Estados e do
Distrito Federal, poderá ser concedido isenções, incentivos e beneficios Íiscais.

Dessa forma, fato é que o vefiente projeto, âo ISENTAR (desob gar) do lmposto sobre

Operaçôes Relativas à Circulação de Mercadorias e sobrc Prestaçôes de Serviços de TranspoÍe
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Interestadual e Intemunicipal e de ComuÍicação ICMS, a aquisição de componentes utilizados
l'los Kits para veiculos movidos a Gás Natural Veicular (GNV) no Estado de Mato Grosso,
acarretará redução de receitas tributárias. e, via de consequéncia. RENÚNCIA DE RECEITA.

Nesse sentido, o art. 14, §1" da Lei de Responsabilidade fiscal, considera como a renúncia
de Íeceita, "a a istia, rcmissão, subsítlio, crédiÍo presufiitlo, concessiio de isenção erfi cardÍet não
geral, alleração de alíquola oa modiJicação de base tle cálcülo que implique retlução
discriminada de tribulos ou contribuições, e ouÍtos beneÍícios que corrcspondan d tritamenlo
.liÍerenciado".

Não obstante, a isenção como instrumento de politica fiscal é legal e amplamente utilizada
por todos os entes da Federação Brasileirâ, porém sendo a isenção uma foma de renúncia de

receita, sua concessão está condicionada ao atendimento das regras impostas pelas Leis
Conrplementares no 101/2000 e n'24/ 1975.

Dessa forma, o art. 14 dâ Lei Complementâr n-' 101/ 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal) estabelece:

AtL l4.A .oncessiio ou urfipliaçlío le incenliw ou beneJicio de n twezo
lributuitiu ílu qtal lecoüt ft úncia íle receiía dewrú eslot ncohqinha.ln le
ettit talivo lo impack, o.çohre ürio-frnthceiro no exercIcio en que nên i,ticittt
suo t'ígêúcia e tns dois seguintes, tíendet to disposto nd lei de lírcíizes
otçihenlú is e pelo henos üfio dos seguitles condiçôes:

I - deho stuçao pelo proponeníe de que a rc ú,rcia Íoi colsilerud( nu estimaíivu
le rcceiía da lei orçime lú a, fiaÍorma lo art. 12, e ne que ndo dÍettú ts netds
le Íesüllalos fisciis üet isías no ane\o ptóptio da lei íle dirct zes otçdmentú ns;

II - esíat acompanhada de nedílas de compettsaçlio, ho pe olo hrehcioniílo
no capuí, pot meio do tumenlo .le receitu, lrrcveüienle li elet'oçno le últtttolos,
a,nplíação da b6e ne cálcalo, majomção ou ctiação .le Í bulo oü coltíibaiçaio.

O aludido dispositivo está presente na Lei ComplemeDtar no 24, de 7 de.janeiro de 1975

que, em seu aú. 1o, parágrafo único, inciso IV, dispõe que quâlquer incentivo que implique em
redução de ICMS deve ser concebido nos termos de convênios celebrados e râtillcados pelos
Estados e pelo Distrito Federal.

Nesse sentido, a isenção fiscal pretendida requer celebúção de convênio através do
Conselho Nacional de Política FazeÍdáriâ (CONFAZ) e outros entes Í'edeÉtivos. cujo objetivo
remete a premente necessidade de evitar a chamada guerra fiscal entrc os Estados e Distrito Federal.

Cumpre ressaltar a Ação lJireaa cle Inconstitucionalicladc (ADI 4276). ajuizada em 1009
pclo eutào goverÍ!àdor Illairo Maggi (PR),.iulgada proccdcrlte pelo Suprcnlo lribünal lt-tlt'ral
(Slt) quc arguiu inconstitucionalidêde da Lei (](rnrplcnrcrlar lrsladual i58/ 1009 quc iscrlt.r de

Imposto sobre Circuiaçào de Níe:cadorias c Sei-viços (ICMS) os automó\,eis naciomris adqtLiridos
por oficiais de Justiça do Podcr Judiciário. quando tiverem por objetivo a utilização no trabalho" o

qual dcscunrpriu exigôrtcia cic Convênio via CONIr,A.Z para renúncia dc l(lMs hcm .r)rnr) rlrsrorr
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comprovado eminente risco ao pacto federalivo com reflexos la oconência de gueu.a Íjscal, senão
velanlos:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIoNALIDADE 4.276 MATo GRosso
RELATOR: MIN. LUIZ FUX
REQTE.(S):GOVERNADOR DO ESTÂDO DE MATO GRosSO
PROC.(A/SXES): PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO
CROSSO INTDO.
(A/S):ASSEMBLtIA LTGISLATlVA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA: AçÁO .DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDÀDE.
TRIBUTARIO. ISENÇAO FISCAL. ICMS. LEI COMPLEMENTAR
ESTADUÀL. EXICÊNCIA CONSTITUCIONAL DE CONVÊNIO
TNTERESTÀDUAL (CF, ART. lss, § 2i X , ,s'). DESCIJMPRTMENTO,
RISCO DE DESTQUILiBRIO DO PACTO FEDERATIVO. GUERRA
FISCAL. INCONSTITUCIONALIDADf FORMAL, CONCESSÀO DE
ISENÇÃ() À oPERAÇÁo DE AQUISIÇÃO DE AUToMÓVEIS PoR
OFICIÀIS DE JUSTIÇA ESTÂDUAIS. VIOLAÇÀO AO PRINCiPIO DA
ISONOMIA TRIBUTÁRI4 ICF. ART. I50. III. DI\TI\ÇÃO DF
TRATA\4ENTO LM RAZÀO D[ FU\CÃO §E\4 QI ALQI TR B{58
RAZOÁVEL A JUSTIFICAR o DISCRIM I]N.
I\CO]\STITT CIO\ALIDADL VA'I LRIAI. PRO( FDÉN(IA DO PI-DIDO.
A C ó R D À O: Vhtos, retâtâdos e dhcrlidos estcs âuros. âcordâm os
Ministros do Supremo Tribrnâl Federât, em Sêssão ptená.ia, sob â presidênciâ
do Senhor Minhtro Ricârdo Lewandowski, na conformidâd€ dâ âtâ de
julgam€ntos e das nolâs tâquigráficas, por maioria de votos e nos termos do
yoto do Relâtor! ern julgrr procedeÍte â açâo diretâ, vcncido o Miristro Mârco
Aurélio. Brasília, 20 de âgosto dc 2014. Ministro LUtZ FUX - Retator
Documento àssiÍâdo digitâlmêntei,.

O Projeto de Lei em análise afronta o ad. 84, da Lei n" 10.835, de 19 de janeiro de 2019
(Lei de Diretrizes Orçamentárias/ 2019) que estabelece critérios pâra concessã; de isenção de
ICMS. .endo que algunsjá supracilados. senào rejamos:

"Àrt.84 A concêssáo de subsídios, iseÍções, ânistias, remissôes, redução de base
de cálculo € crédito presumido de qualquer tributo deve sêr efetuada por lei
espêcífica, nos teroos do s 6'do ârt. 150 dâ Constituição Fedêrât, observâdss
aindâ às exigênciâs do ârt. l4 da Lei Comptementar Federât n, l0l, dê 0.r de
mâio d€ 2000, sem prejüízo do previsto nâ âInêâ..g,'do inciso XII do s 2o do
ârt. 155 dâ Constituiçâo Fêderât,,.

Na esteira de análise, a iniciativa vem ofender o art. 57 da Emenda Constituciolal no 81_ de
2017 que Instituiu o Regime de Recuperação Fiscal no Estado de Mato Grosso (RRF). Scndo que
tal dispositivo proíbe a concessão de incentivos fiscais, notadamente do ICMS enquanto perdurar a
referida recuperação fiscal (periodo de 5 anos, a partir do exercicio financciro de 2018). exccto em
alguns casos previstos na referida Emenda, onde nenhum deles têm correspondência com o raso enl
Íela, conforme descrito a seguir.

"(...)
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Art.57 Ficâm vedâdâs durarte o periodo de vigênciâ do Rêgime de
Recuperâção Fiscâl:
(...)
II - â concessão de incentivos fiscâis rêlâcionados ao Imposto sobre Operâções

relâtivas à Circulâçáo de Mercâdoriâs e sobre PÍestâções de Scrviços de
Trànsporte lnterestâduâl e lntermünicipâl e de Comünicâçâo - ICMS,
rêssalvados os incentivos progrâmáticos que visem àlrair novos investimentos
no Estâdo e âqüel€s devidâmente âulorizâdos pelo Consclho Nâcional de
Políticâ Fâzendáriâ - CONFÀ2.
§ l'A concessão de incentivos fiscàis progrâmáticos linilà-se, dê formâ globala
75% (setenta e cinco por cento), do montârt€ d€clârâdo nâs leis orçamentáÍiâs
ânuâis, exceto quândo destinâdos âos Municípios de economiâ êxâuridâ e b.ixo
indice de Desenvolvimerto Humâno - IDH.
§ 20 As m€didâs previstas nos incisos I e lI do caput seÍão revistas caso âs metâs
de revisão do Regime de Recuperâção Fiscâl forem âtiÍgid.s ântes do prazo
dêfinido no art,50 deste Ato dâs Disposições Constitucionâis Trânsitórirs.

Em que pese a nobre intençâo do autor e da significativa rclevância social da propositura,
após análise, constatou-se que a mesma não demonstou a estimativa do impâcto orçamcntário-
linanceiro da renúncia fiscal preteÍdida; tampouco indicou se tal renúncia não afetará o resultado de
mctas fiscais Íixados na Lei de Diretrizes Orçanentárias e Lei Orçamentária Anual de 2019. não
demonstrou as medidas compensatórias das perdas de receitas tributárias, bem como não ficou
evidenciado a existência de Convênio em vigor do Estado de Mato Grosso, via CONFAT-.

Dessa forma, a proposta de lei ora analisada Íão âtende dispositivos elcncados nas Leis
Complementares n" 101/ 2000 e rf 241 1975, na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2019, berr
como vem afroütar artigo da Emenda Constitucional 81/ 2017 que IÍstituiu o Regime de
Recupemção Fiscal no Estado de Mato Grosso.

Por derradeiro, esta Relatoria recomenda que tal propositura, ora analisadâ. não prospere
nesta Casa Legislativa, pois não restou demonshado a existência de adequaÇão e compatibilidade
Íinanceira e orçamentária com a legislação orçamentária estadual e nacional.

E o parecer.
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III - Voto do Relator e da Comissão

Pelas razões expostas, quanto ao mérito, voto pela rejeiçâo do Projeto de Lei n'1081/
2019, de autoria dos Deputados Paulo Araújo e Xuxu Dal Molin.

Sala das Comissôes- em de de 2019.

IV - Fichâ de Votaçâo

ffi

t'roieto de Lei n' l08ül2019 - P^receÍ f 17212019

Reunião da comissão " "N 
t Ok t &ú1

Presidente:
Deputado Romoaldo Júnior , di8, \np*fdc 0*l- llr'lb ^o

Rclat(n (a):

Voto Relator (a):

Pelas razões expostas, quanto ao mérito, voto pela rejeiçâo do Projeto de Lei n" 1080/ 2019, de

auto a dos Deputados Paulo Araújo e Xuxu Dal Molin.

PosiÇão na Comissâo IdcntiÍicaÇão do (a) Deputado (a)

Relator (a) xb,',-.vv'
Membros

- -))r/ -- Nry^\:}N'Y-\
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0rçâmentária

ALMT
Assembleia Legislativa

FOI.HA DE VOTACÃO - SISTEMA DE DELIBERACÃO REMOÍA

Reunião:

Data/HoráÍioi
Votação:

Proposiçãoi

Autor:
Relâtor:

Rêsultâdo Final

RE.,EITADO o PL ne 1080/2019 de autoriô do Deputado Paulo Araújo

CERTIFICO que o Deputado Xuxu Dâl Molin votou por meio do Sistema Eletrônico de Deliberação

eputado Nininho. Absteve-se do voto o Deputado valmir

Deputado Allân Kardec e o Deputado Dilmar Dal Bosco

I-iEffi

kst

1c Reunião Ordinária
28de abrilde 2021ás 8:00 hs

Deliberação Remota
PL ne 1080/2019
Deputado Pâulo Araúio
Deputado Allan kardec

vorAcÃo

stM NÃo aBsrENçÃo

Dep . Cârlos Avãllone - Presidente x

Dep. Allan Kardec - Vice Presidente x

Dep. Xuxu Dâl Molin X

Dep . Vâlmir Moretto x

Dep. Nininho X

DEPUTADOSSUPLENTES

Dep. Wilson Santos

Dep . Valdir garranco

Dep. Thiego Silva

Dep. Dr. Eugênio

Dep. Dilmar Dal Bosco x

SOMA TOÍAL o4 00 01 01

Remota (videoconferência). Ausente

Moretto. O Deputado carlos

deliberaram prêsencialmente.


